
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.089 - PR (2015/0206953-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : CLEBERTON FRAGOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

Não é possível a aplicação do princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando a existência de informações acerca de reiteração delitiva em delitos 
da mesma natureza demonstram elevado grau de reprovabilidade do comportamento do 
acusado e maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1498026 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.089 - PR (2015/0206953-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: CLEBERTON 

FRAGOSO interpõe agravo regimental contra decisão da minha relatoria, na qual dei 

provimento ao seu recurso especial ministerial por entender pela inaplicabilidade, no caso, do 

princípio da insignificância (fls. 345-348). 

Sustenta a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO que:

"Em que pesem os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, os quais 
afastam a aplicação da insignificância em descaminho quando o valor sonegado é 
superior a dez mil reais, a Corte Suprema tem decidido no sentido da aplicação do 
princípio da insignificância em matéria de delito de descaminho (inferior a vinte mil 
reais)" (fl. 359).

"Não há que se falar em reiteração delitiva no presente caso, uma vez que 
as autuações administrativas da Receita Federal, relativas a fatos semelhantes, 
imputadas ao paciente, não configuram reincidência, na forma estabelecida pelo artigo 63 
do Código Penal" (fl. 360).

Requer, nesses termos, a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o r. decisum, apresento o feito à eg. Turma para julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
HABITUALIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

Não é possível a aplicação do princípio da 
insignificância no crime de descaminho quando a 
existência de informações acerca de reiteração delitiva 
em delitos da mesma natureza demonstram elevado 
grau de reprovabilidade do comportamento do acusado 
e maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado.

"[...] 
Decido.
A meu ver, a aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita 

ao exame do fato típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material na 
conduta levada a efeito.

Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC 
n. 101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta eg. Corte (HC n. 143.304/DF, Rel. 
Ministra Laurita Vaz,  DJe 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela suficiente para o 
reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, 
deve-se observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as características do 
autor.

Desse modo, ressalvado meu entendimento pessoal, em respeito ao 
princípio da colegialidade, verifico que se mostra incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o recorrido reitera em práticas 
da mesma espécie.

Confiram-se os precedentes desta eg. Corte:
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'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. CRIME DE 
DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO VALOR DE R$ 2.330,13. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA 
PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. A despeito do débito tributário referente às mercadorias estrangeiras 

sem documentação fiscal ser de R$ 2.330,13 (dois mil trezentos e trinta reais e treze 
centavos), subsiste o interesse estatal à repressão do delito de descaminho praticado 
habitualmente pelo Acusado.

4. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, isoladas, 
sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, 
devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter 
ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010).

5. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria inócua se 
fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. A desconsideração dessas circunstâncias 
implicaria verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente para 
aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. Precedentes da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal e desta Turma.

6. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 
penais, inquéritos policiais ou procedimentos administrativos fiscais em curso é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a 
incidência do princípio da insignificância. No caso, há comprovação da existência de 
outros procedimentos administrativos pela prática de condutas idênticas.

7. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da legislação 
infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a dispositivos da 
Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

8. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp 315.247/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 08/05/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp nº 1.112.748/TO, firmou o entendimento no sentido de ser aplicável ao crime de 
descaminho o princípio da insignificância quando o valor do tributo iludido for inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. Quando a contumácia delitiva é patente, não há como deixar de 
reconhecer o elevado grau de reprovabilidade do comportamento do acusado, bem 
como a efetiva periculosidade ao bem jurídico que se almeja proteger, impedindo, 
assim, a aplicação do princípio da insignificância, notadamente em razão da 
informação acerca da existência de outros processos administrativos fiscais, 
instaurados contra o agravante, também pelo delito de descaminho. Precedente do 
Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 
1347579/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 16/05/2013, grifei).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este eg. Tribunal Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 
557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso especial para afastar a incidência do 
princípio da insignificância e determinar o prosseguimento da ação penal".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0206953-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.089 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50039877220134047010  PR-50039877220134047010

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : CLEBERTON FRAGOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBERTON FRAGOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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